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MENSAGEM N 0 6.769 

ESTADUUU CEARÁ 

/2005. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra dé submeter a elevada consideração dessa Augusta Assembéia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, 
atendidos os dispositivos qúe disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de 
Lei que aprova o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de 
Géstãò Pública - AGP, da Sécretária da Administração e dá outras providências. 

A medida proposta tem como objeto principal, não só a necessidade de tornar a 
máquina administrativa mais ágil e compatível com as démandas e interesses da 
coletividade, mas também impor um esforço contínuo de adequação de modelos 
estruturais às políticas e estratégia da açáo governamental. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o 
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar valiosa 
colaboração no encaminhamento de modo a colocá-lo em tramitação sob regime de 
urgência dado seu relevante intèresse social. 

No ensejo renovo a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de 
elevado apreço. 

PALÁCIO IRACEMA, DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA.AOS 
27 DE junho DE 2005. 

dè Alcântara 
ÍVERNADQR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cals de Oliveira 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
Nesta 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETODELEI 

Aprova o Plano dé Cárgos e Carreiras do 
Grupo Ocupacional Atividade de Gestão 
Pública - AGP, da Sècretaria da 
Administração, e dá outras providências. 

CAPITULO 1 

Disposições Preliminares 

Art. I o Fica aprovado o Plano dé Cárgos e Carreiras dó Grupo Ocupacional Atividades de 
Gestão Pública -AGP da Secretaria da Administração, obedecendo as disposições contidas 
neste Lei. 

Art. 2o Fica criado o Grupo Ocupacional Atividádé dé Gestão Pública - AGP, dá Secretaria 
da Administração. 

Art. 3o Fica criada no Grupo Ocupacional Atividades dé Gestão Pública - AGP, a carreira 
de Gestão Pública composta pelos cargos: 

I - Auxiliar de Gestão Pública 
tl- Analista Auxiliar de Gestão Pública 
IH- Analista de Gestão Pública 

Art.40 Ficam criados no Quadro I dó Poder Executivo para lótàçãó na Secretaria da 
Administração, 60 (sessenta) cargos de Analista de Gestão Pública, que serâo regidos pela 
Lei n0 9.826 de 14 de maio dé 1974 é exercidos em regime dé 40 hóras semanais. 

Art. 5o A Carreira Gestão Pública integrante do Grupo Ocupacional Atividade de Gestão 
Pública - AGP, da Lotação de Pessoal dá Secretaria dá Administração é composta por 
cargos cujos ocupantes têm suas fúnções e atividades especificas de execução, 
coordenação, avaliação e controlé dás açòés estratégicas dós Sistemas 3é Gestão de 
"Pessoas, da MqdernizaçãÕ~AcÍministrativa, de Material e PãtrimôniôTHa TecnoIogia da 
Informação e_dos Sistemas Estrutiírãhtes do Estado, em cumprimento à Lei n013!29Tde 07 
de março de 2003 que dispõe sobré p Modelo de gestão do Poder Executivo Estadual. 

Art. 6o O Plano dé Cargos e Carreiras dá Sécretária da Administração, contém os seguintes 
elementos básicos: 
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I Cãrgo Pú^eo E^vo - a umdade básica dõ quadro dè pessoas dê natureza 
pem ânê e, criado por ̂ 4 organi^do em carreira, remunerado peios co^^ 
estaduais, providos por concurso púbiico, individualizando ao seu ocupante o 
conjuntodeatribuiçõeseresponsabiiidades que ibe sào comendas. 

ii- EunçâoPú^icaD EúnçàõPúbiica-deforma análoga ao cargo púbiico,a^nçào 
pública é também um conjunto de atribuições e responsabilidades cometido ou 
cometivel aoservidorcomdénominaçãóprópria, númerocerto, pagamento p̂ los 
cofres públicos, porém nào providos através de concurso públicoeextinta quando 
vagar 

tfl- Classe- divisào básica dá cadeira integrada por cargos de idêntica dénomina^ào, 
atribuições, grau de complexidade, nivel de responsabilidade, requisitos de 
capacitaçaoeexperiênciaparaodèsempenbõ das atividades 

IV- Carreira-conjunto de classes da mesma natureza fúncionalebierarqui^adas segundo 
o grau dé escolaridadè, responsabilidádè e complexidade a elas inerenteŝ  para 
desenvolvimento do servidornas classes dos cargos f̂únções 

V- Re^érêneiá-posi^odõservidorna escala dè vencimento da respectiva classe 

Vt- Cr^poOeupaeional-conjunto de carreirasecargos cujas anvidades tenbam natureza 
correlata ou afim 

V^^^úali^eaçàó-conjuntodé requisitos exigidos para ingressoedé^envotviment^ 
carreira 

CAPÍTU^^II 

Das Diretrises 

Art. 7̂  O Plano de Oãrgos eOárreiras dé que trata esta Lei observará as seguintes 
diretrises: 

I investimentonocapitalbumanodòserviçopúbticoeno desenvolvimento dé sua 
competência gerencial, técnico operacional e académica em consonância com a 
politica dé valorização dó servidora 

tf- padrões de vencimentoedemais componentes doSistema remuneratório fixados 
com báse na natureza, grau déresponsabilidade,complexidadeepeculiàridádes de 
cada cadeira e compatíveis com os riscos e encargos inerentes aos respectivos 
processos détrabalboédesempen^ódõ servidora 

ffl formação, educaçào e qualificação continuadas, como requisito para o 
desenvolvimentodoservidorna carreiras 
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IV- organização multiprofíssional e multidisciplinar da carreira, assegurada a mobilidade 
horizontal e vertical de seus integrantes. 

CAPITULO ní 
Da Estrutura do Plano 

Seção l 
Da Organização 

Art. 8o O Plano dé Cargos e Carreiras aprovado por esta léi fíca assim organizado: 

I - estruturação do Grupo Ocupacional - Atividades de Gestão Pública - AGP em 
carreira, cargos, classes, referências e qualificação exigida para o ingresso no cargo; 

II- redenominaçào dos Cargos e Funções; 

ITI- provimento dos Cargos; 

IV- desenvolvimento na carreira; 

V- tabela dé vencimento; 

VI- qualificação exigida para o provimento. 

Art. 9o O Grupo ocupacional Atividadés dé Géstãò Pública - AGP, fíca organizado na 
carreira de Gestão Pública integrada por cargos, classes, referências dos cargos e funções e 
qualificação exigida para ingresso, cujos conteúdos, atributos e dénominaçôes 
corresponderão aos niveis de competências, natureza das atribuições e requisitos 
diretamente vinculados às áreas dé formação, em caráter exclusivo, pela SEAD, na forma 
do Anexo 1, desta Lei. 

Art lO. Os atuais cargos è funções serão redénominadòs na forma dó Anexo II parte 
integrante desta Lei 

Art. 11.0 desenvolvimento dò servidor na carreira, a Tàbèlá dé Vencimento, e a Descrição 
dos Cargos e Funções obedecerão o disposto nos Anexos HI, IV e V desta Lei. 

Séçãq II 
Da Lotação 
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Art. 12" A Lotação de Pessoal da Secretaria dá Administração ficá constituída de çargos 
de provimento efetivo, ftinções públicas e cargos de provimento em comissão. 

Seção IH 
Das Competências e Atribuições 

Art. 13 As competências e atribuições de cadá um dòs cargos e fúnções que integram a 
carreira de gestão pública serão identificadas pelo perfil profissiográfico por meio da 
descrição sumária, atribuições, principais responsabilidades e perfil dé competência 
profissional, na forma do Anexo V desta Lei. 

CAPITULQ FV 
Do Provimento 

Art. 14 O ingresso na carreira de Géstãò Pública dár-se-á nas referências iniciàis dé cada 
Classe, mediante aprovação em concurso público de provas e títulos, após comprovado pelo 
candidato o atendimento dós requisitos exigidos. 

§ I o O concurso público para o provimento dos cargos da carreira Gestão Pública, 
selecionará candidatos aos cargos que o compõ ém e dé acordo com as áreas de 
atividades. 

CAPITULO V 
Do Enquadramento 

Art. 15 Os atuais cargos e funções dá lotação dé Pessoal da SEAD serão fedenomihpdos e 
enquadrados no PCC de acordo com seus atributos e requisitos. 

Art. 16 O enquadramento dó servidor será realizado dás seguintes formas: 

I- Enquadramento Funcional - designação do servidor para a função que lhe couber, de 
acordo com a nova denominação recebida. 

II- Enquadramento Salarial - lotação do servidor na referência que corresponder ao 
valor de seu vencimento ptual. 

Art. 17 O enquadramento Funcional dar-se-á na fórma do Anexo II da presente Lei, sendo 
estabelecido da seguinte fornia: 

V 
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1 ocargo dèAúxifiárdéOèstào Púbica i n i c ^ 

11- ocargodeAnalistaAuxiliardeOestào Póblica iniciará na ida Ciassem 

ifl ocargode Analista dcOcstãò Pública iniciarána referênc 

ArtlSOs aposentados terão seus proventos definidos dc acordo comoincisolf do art 16, 
destaLei 

Art 190s servidores que se encontrarem afastados na dáta dá pubh^ 
seu enquadramento efetivado por ocasião do retomo ao exercicio de suas funções na 
Secretaria da Administração, excetuandõ-se aqueles que estejam em gozo de licenças 
previstas nos incisos l , f l , fVeVff do artigo SO da Lei n^9S26del4de maio de 1974 

Parágrafoúnico Osservidõresqueoptarem peló Plano dèCargoseCarreiras déque trata 
estaLei, deverão desenvolver suas atividadesnaSecretariadaAdministração,por um 
periodo minimo dé3(três)ános,acontar dá dáta dõ enquadramento. 

Art 20Os servidoresenquadrados na formado art 16farâojúsà Oratificaçãode 
Desempenbo dé Analise de Oéstãõ-ODAO na forma prevista no artigo 29 désta Leiena 
forma disposta em Regulamento 

Art 21 Os servidores optantes pelo Plano de OargoseOarreiras de que trata esta Leie 
enquadrados como Analista de Oestão Pública terãojomada de trabalbo de 40 boras. 

A^ 22 Os servidões enquadrados no cargo f̂únçãó de Analista Auxiliar de OéstãõP^b^ 
quetenbamgraduaçãoserãoenquadrados na referência inicial da ClasseO 

CAPITULOU 
Do Desenvolvimento Funeional 

SEÇÃOl 
Da Promoção 

Art. 230desenvolvimento funcional dos integrantes da Carreira de OestãoPública será 
oriéntadõ pelas seguintesdirê rizes: 

1- elevação na carreira mediante ocupação dé classes superiores considérandõograu de 
responsabilidadeseacomplexidadedas tarefas paraodesempenbo das funções queo 
integram; 

lf- busca dá idéntidadeentreopotencial dó servidóreonivel de desempenbo esperado; 

^ 
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recompensa pela eompetêneia profissional eonsidérandó o dêsempenb^ das 
atribuições da fimçãoeoaperfeiçoamentoeeapaeitaçào profissional 

Art. 240 desenvolvimento fimeiónal nacarreira gestão públicadará oportunidadede 
crescimento profissional ao servidor, mediante promoção comamudança de uma classe 
paraaoutra. 
Parágrafoúnico. Apromoção dê que trataocaput dèste artigofica condicionada ao 
cumprimento do estágio probatório na forma estabelecida na Lei n^l3092 de OS de janeiro 
de2001 

Art 2̂  Aevolúçãó na carreira ocorre por progressão quandóoservidór passa para uma 
referência mais alta dentro da mesma classe 

Parágrafoúnico Aprogressãodárseá quandóoservidorfórsubmetidóáavaliaçãode 
desempenbo 

Seçãol 
DaAvaliação de Desempenbo 

Art 26 Ametodóiogia, oscritérios osprocedimentoseihdicadoresdéavaliaçaóde 
desempenbo dos servidores da Secretaria da Administração serão estabelecidos no 
Programa déAvaliáção de OésempenbódãSEAO,aser estabelecido por Oecreto do Obefe 
do Poder Executivo com prazo de elaboração del20(centoevinte)diasacontardadata 
dé publicação désta Lei 

S e ç ã o l 
Da eapaeitaçãoedo Aperfeiçoamento do Servidor 

Ar 27 As atividades de Desenvolvimento, Capacitação e Aperfeiçoamento, serão 
planejadaseorganizadastendocomol^ 
paraagestãopúblicaedemandás do contexto politico econõmico, seguindo oseixos: 

1 EducaçãoSuperior; 

tf- Educação Contmuada; 

fff Educação Profissional; 

IV- Pesquisa dé Práticas Inovadoras; 

V Avaliação de Programas 
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CAPÍTULO VII 

Do Sistema de Remuneração 

Art. 28 O sistema de remuneração dó servidor dá SEAD constárá de duas partes: 

• uma parte fixa de acordo com a Classe e Referência do cargo, previsto na Tabela de 
Vencimento do Anexo IV. 

• uma parte variável qué será estabèlécidá com base em indicadores dé désempenho 
desenvolvidos com o fim de avaliar a contribuição do servidor para o cumprimento 
dás metas definidas pelá SEAD. 

Art. 29 Fica instituída a Gratificação de Desempenho dé Atividade de Análise dé Gestão -
GD AG, devida aos ocupantes dos cargos/funções de Analista de Gestão Pública, Analista 
Auxiliar de Gestão Pública e Auxiliar dé Gestão Pública dá Secretaria da Administração no 
percentual de até 40%, incidente sobre o vencimento básico do servidor conforme valores 
estabèlécidos no Anexo IV désta Lei. 

§ 1° A GDAG será atribuída em função dó efétivo désempenho do servidor, e do alcance 
dos objetivos institucionais definidos a partir de metas gerais, de metas por unidade de 
trabalho, fixadas por ato do Sécretário, segundo critérios definidos em Décreto dó Chefe do 
Poder Executivo. 

§ 2o Até 20 pontos percentuais dá GDAG serãó atribuídos em função dás metas 
institucionais. 

§ 3* A gratificáção de que trata o caput déste artigo será incorporada aos proventos da 
aposentadoria, calculada com base na média da remuneração variável do respectivo nivel 
dos últimos 18 meses. 

Art.30 Os indicadores de désempenho dé que trata o artigo anterior serão definidos no 
Programa de Avaliação de Desempenho mencionado no artigo 26. 

Art.31 Fica instituída a gratificação de titulação conferida aos ocupantes dos 
cargos/funções de Analista de Gestão Pública, nos percentuais de 15% para o título de 
especialista, 30% para o título e Mestre e 60% para o título dé doutor. 

<?' 
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CAPÍTULO vnr 
Das Disposições Gerais e Finais 

Ait 32- Fazem parte desta Léi os seguintes Anexos: 

Anexo I - Estruturação e Composição da Carreira de Gestão Pública, Cargos e Funções, 
classes, Referências e Qualificação exigida para Ingfesso. 

Anexo íl - Redenominaçào de Cargos e Funções 

Anexo IH - Réquisitos para Pròqioção 

Anexo IV - Tabela de Vencimento 

Anexo V - Déscrição dos Cprgos 

Art. 33 Os servidores, aposentados e pensionistas bèneficiadòs por esta Lei, déverão fi^zer 
opção expressa por seu enquadramento no Plano de Cargos e Carreiras no prazo de 90 
(noventa ) dias a contar da dáta dá publicação désta Lei, sendó incompatível os benefícios 
do PCC ora aprovado, com a situação jurídica dos não optantes. 

Parágrafo único. Fica assegurado àquelés que nãó optarem, pelo enquadramento dé que 
trata este artigo, o reajuste de seus vencimentos nos mesmos percentuais e datas fixados 
para os servidórés do Poder Executivo. 

Art. 34 O regime de trabalho dós servidores integrantes dá Carreira Analista dé Cjestão 
Pública, é de 40 (quarenta) horas semanais. 

Aft. 35 Sérá criada úma comissão formada por servidores dá Sècretariá dá Administração 
para proceder a implantação do PCC ora instituido na forma do artigo 15 desta Lei. 

Art. 36 As despesas decorrentes désta Lei correrão por conta dás dotações orçamentárias 
próprias da Secretaria da Administração, que serão suplementadas ,se insuficientes. 

Art. 37 Ré vogadas as disposições em contrário esta Lei entrará em vigor na dáta de sua 
publicação. 
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ANEXO 1A QUE SE REFERE O ARTIGO 9o, DA LEI N* DE DE 2005 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA CARREIRA PE GESTÃO PÚBLICA. CARGOS E 
FUNÇÕES. CLASSES, REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO 

GRUPO 
OCUPACIONAL 

CARREIRA CARGO/FUNÇÃO CLASS. REFE 
QUALIFICAÇÃO EXIGIDA 
PARA INGRESSO 

AUXILIAR DE 
GESTÃO 
PÚBLICA 

A 
B 

1 A5 
1 A5 

Ensino Fundamental 

ATIVIDADES DE 
GESTÃO 
PÚBLICA 

GESTÃO 
PÚBLICA 

ANALISTA AUXILIAR DE 
GESTÃO PUBLICA 

B 
C 
D 

1 A5 
1 A5 
1 A5 

Nível Médio • 

ANALISTA DE GESTÃO 
PÚBLICA 

. E. 
F 
G 
H 

. IA5 . 
] A5 
1 A5 
1 A 5 

Graduação nas áreas; 
Administração, Ciências 

Contábeis, Ciências-. 
Atuariais, Estatística, 
Direito, Economia e _ 

Sociologia, Serviço Social e 
Psicologia 

^ 
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ANEXO I IA QUE SE REFERE O ARTIGO 10, DA LEIN 0 DE DE 

REDENOMINAÇÀO DOS CARGOS E FUNÇÕES 

2005 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO/FUNÇÃO CARGO/FUNÇÃO 

ADMINISTRADOR 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

ADVOGADO 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

ANALISTA Dl£ TREINAMENTO 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

ASSITÊNTE PREVIDENCIÁRIO 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

AUDITOR DE PESSOAL 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

ECONOMISTA 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

ENGENHEIRO CIVIL 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 
ENGENHEIRO MECÂNICO . 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA ESTATÍSTICO ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

GEÓGRAFO 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

GEÓLOGO 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

QUÍMICO INDUSTRIAL 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

SOCIÓLOGO 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

TÉCNICO EM COMUNICAÇÃO SOCIAL 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

TÉCNICO EM PLANEJAMENTO 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

TÉCNICO EM PLANEJAMENTO AGRÍCOLA 

ANALISTA DE GESTAO PUBLICA 

AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO • 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 
AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA • 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA DATILÓGRAFO ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

DESENHISTA 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

DESENHISTA PR0JET1STA • 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

TÉCNICO EM PATOLOGIA CLÍNICA 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA MOTORISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

^ 
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ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 11, DA LEI N" DE DE 2005 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

AUXILIAR DE CESTÃO PÚBLICA 

Classe B 
• Cumprimcnlo dc Estágio Probatório 
• Experiência de, no minimo, 2 anos da Classe A 
• Nad estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 
• Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos 
• 100 horas de treinamento na área dc atuaçao 
• Cumprimento de interstício de 365 dias na referência 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe C 
• Experiência dc, no mínimo, 2 anos na Classe B 
• Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar 
• NSò ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos 
• 150 horas de treinamento na área de atuação 
• Cumprimento dc interstício dc 365 dias na referência 

Classe D 
• Experiência de, no mínimo, 2 anos na Classe C 
• 200 horas de treinamento na área de atuação 
• Não estar respondendo" a processo administrativo - disciplinar 
• Não ler sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos 
• Cumprimento dè interstício de 365 diás na referência 

ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe F-
Requisitos para habilitação 
• Cumprimento do Estágio Probatório 
• Experiência de, no mínimo, 2 anos na Classe E 
• Pós Graduação a nível de especialização realizado por Instituição reconhecida, compatível com a #rea de 

atuação;. 
• Nãó estar respondendo a Processo Administrativo - Disciplinar 
• Não ter sofrido pena disciplinar nos úllimos dois anos. 
• Cumprimento dó interstício dc 365 dias na referência. 

Classe G 
Requisitos para hábilitação 
• Experiência de, no mínimo, 2 anos na Classe F 
• Pós graduação a nível de mestrado realizado por Instituição reconhecido, compatível com a áfea de 

alu ação; 
• Nãó estar respondendo processo administralivo disciplinar; 
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• Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos. 
• Cumprimento do intersticio de 365 dias na referência. 

Classe H 
Requisitos para habilitação 
• Pós graduação a nível de doutorado realizado por Instituição reconhecido, compatível com a á̂ ea de 

atuação; 
• Nãò estar respondendo processo administrativo disciplinar 
• Não ler sofrido pena disciplinar nos úllimos dois anos. 

^ 
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ANEXO IV A QUE SE REFERE O ARTIGO 11, DA LEÍ N" DE DE 2005 

TABELA DE VENCIMENTO 

REFERÊNCIA 
VAU )RES 

REFERÊNCIA 
30 horas 40 horas 

Al 357,00 499,80 
A2 374,85 524,79 
A3 393,59 551,02 
A4 413,27 578,58 
A5 433,93 607,51 
Bl 499.01 698,63 
B2 523,97 733,50 
B3 550,16 770,24 
B4 577,67 808,75 
B5 606,56 849,19 
Cl 697,54 976,57 
C2 732,42 1025,40 
C3 769,04 1076,67 
C4 807,49 1130,50 
C5 847,87 1187,03 
Dl 975,05 1365,08 
D2 1023,80 1433,34 
D3 1074,99 1505,01 
D4 1128,74 1580,26 
D5 1185,81 1659,27 
El - 1991,12 
E2 - 2090,68 
E3 - 2195,21 
E4 - 2304,97 
E5 - 2420,22 
Fl - 2783,25 
F2 - 2922,41 
F3 - 3068,54 
F4 - 3221,96 
F5 - 3383,06 
Gl - 3890,51 
02 - 4085,04 
G3 -. 4289,29 
G4 - 4503,76 
G5 - 4728,94 
Hl - 5438,28 
142 - 5710,19 
H3 - 5995,70 
H4 - 6295,48 
H5 - 6610,26 | 
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ESTADO DO CEARA 

ANEXO V A QUE SE REFERE O ARTIGO 11, DA LEI N 0 DE DE 2005 

DESCRIÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES 

CARREIRA: GESTÃO PÚBLICA 
CARGO/FUNÇÀt): ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA 

OBJETIVO DO CARCO/FUNÇÃO: Contribuir para o planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das 
alividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da Secretaria da Administração, visando o 
cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos.' 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Desenvolver e implementar programas, projetos,"processos,'ststemas, produtos-e 
serviços para o Poder Executivo Estadual, cujas soluções implicam em níveis elevados dc complexidade, articulação 
e tecnicidade e quc possam contribuir para a govemabilidade e sustentabilidade da administração estadual. • 

PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES: 
• Mapear conhecimentos relacionados à missão, negócio c estratégias de governo, mediante a realização de 

estudos c pesquisas cm diversas áreas dc conhecimento dc interesse da instituição lais como: Gestão de pessoas, 
modernização administrativa, gesião de material e património, tecnologia da informação e dos sistemas 
estruturantes do Estado. 

• Articular , organizar, sintetizar e priorizar o conhecimento produzido pelos centros de excelência nacionais e 
inienuicionais... 

• Disseminar o conhecimenio produzido dentro da organização. 
• • Criar estratégias dc retenção do conhecimenio dentro da organização • 
• Monitorar o processo de construção do conhecimento organizacional 
• Analisar processos c emitir pareceres íuhdamenladòs tecnica e legalmente com fins de orientar decisões. 
• Elaborar pareceres, relatórios, planos, projetos c outros que sc exija a aplicação dc conhecimentos inerentes á 

sua área dc especialização. 
• Planejar, organizar , dirigir e controlar sistemas, programas c projetos quc envolvam recursos humanos, 

financeiros materiais, patrimoniais, informacionais e estruturais de interesse do Estado. 
• Desenvolver estudos, pesquisas, analises e interpretação da legislação fiscal, orçamentária , dc pessoal, etc. 
• Aluar na qualidade de instrutor de treinamento e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia 

cm processo dc qualificação e autorização superior. 

PERFIL DE COMPETÊNCIA PROFISSIONAL 

A CONHECIMENTOS INSTITUCIONAIS: 
• Código dc ética . 
• Dinâmica de funcionamento instilucional 
• Govcmância Corporativa e Controles Íntemo 
• Missão, focos estratégicos e objetivos 
• Princípios e Valores 
• Programa de Ação 
• Informática 
• Normas Internas . 
• -Semços Administrativos 
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B- CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS: 
Cenários e Tendências 
Conceitos aprofundados de sua área de conhecimento 
Pesquiso 
Elaboração e desenvolvimento de projetos 
Desenho e gestflo de processos 
Monitoramento de Processo c Projetos 

HABILIDADES: 
Conirole 
DecisSo • 
Delegação 

• Aceitação de riscos • 
Mobilização 

• Negociação-
Persuasão 
Visão sisiéraica . 
Articulação 
Atendimenlo ao cliente 
Comunicação 
Relacionamento interpessoal 
Trabalho em equipe 
Agilização de processos 
Criatividade 
Objetividade 
Resolução de problemas 
Equilíbrio emocional 
Flexibilidade 
Percepção do ambienie 
Senso crítico 
Versatilidade 
Visão analítica 

D - EDUCAÇÃO FORMAL: 
Para ingresso: Graduação nas áreas: 

• Administração dc Empresas 
• Ciências Atuariais 
• Ciências Contábeis.. 
• Direito 
• Economia 
• Estatística 
• Psicologia 
• Serviço Social 
• Sociologia . 

TAREFAS TÍPICAS POR ÁREA DE ESPECIALIDADE 
ADMINISTRAÇÃO: 

• Atuar cm atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, pesquisa e 
execução de programas, relativos à órea de administração de pessoas, material e patrimônio, organização c 
métodos. 

• Diagnosticar condições ambientais internas e externas visando a sugestão e definição de estratégias dé oçpo 
administrativa e operacional. 
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ESTADO DOCEARÁ 

Participar da fixação da política geral e especificas compreendendo direção, assessoramento, planejamento, 
coordenação eexecução. 
Assessorar nos trabalhos e estudos sobre assuntos administrativos e operacionais. 
Estabelecer processo e procedimentos gerais para o trabalhos relativos à administração 
Participar de estudos de organização e métodos dos serviços. 
Assessorar nas negociação com outras entidades. 
Analisar a estrutura organizacional para estabelecer ou recomendar processos, métodos e rotinas dc trabalho que 
assegurem uma maior e mais eficaz produtividade. 
Realizar pesquisas, estudos, análises, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle dos 
trabalhos em todas as áreas da administração. 
Realizar treinamento na área de especialização, quando solicitado. 

CONTABILIDADE: 
• Organizar e dirigir os serviços de contabilidade, planejando, supervisionando, orientando e participando da 

execução de acordo com as exigências legais. 
. Planejar os sistemas de registros e operações contábeis atendendo às necessidades administrativas e exigências 

legais. 
• Proceder análise de contas. 
• Proceder e orientar a classificação e avaliação das despesas. 
• Elaborar e analisar relatórios sobre a situação patrimonial, económica e financeira. 
• Assessorar sobre problemas contábeis especializados, dando pareceres sobre prática contábeis. a fim de 

contribuir para a correta elaboração de políticas e instrumentos de açâo. 
• Elaborar e assinar balancetes, balanços c demonstrativos económicos financeiros. 
• Participar de projetos multidisciplinares que visem o aperfeiçoamento de gestão económico - financeira. 
• Elaborara prestação de contas junto ao TCE. 
• Realizar treinamentos na área, quando solicitado. 
• Operar equipamentos e sistemas informatizados. 

ECONOMIA 
• Dar pareceres técnicos pertinentes à macro e micro economia, pericias, avaliações e arbritamentos. 
• Analisar os dados económicos e estatísticos coletados por diversas fomes e diferemes níveis, interpretando seu 

significado c os fenómenos ai retratados, para decidir sua utilização na solução de problemas ou políticas a 
serem adotadas. 

• Elaborar modelos matemáticos, utilizando técnicas econométricas, para representar fenómenos económicos." 
• Executar tarefas relativas a orçamento financeiro e sua politica de aplicação. 
• Traçar planos económicos, baseando-se nos estudos e análises efetuados e em informe s coletados sobre os 

aspectos conjunturais e estruturais da economia. 
• Realizar treinamento na área de sua especialidade, quando solicilado. 
DIREITO 

• Orientar na elaboração e contratos e prestação dc contas. 
• Orientar quanto ao aspecto legal dos aios administrativos. 
• Orientar no cumprimento de açôes judiciais 
• Analisar e elaborar convénios, contratos e acordos a serem firmados 
• Realizar estudos na legislação relativa a recursos humanos, material e patrimônio, e demais áreas de interesse da 

SEAD. 
• Realizar treinamento na área de sua especialidade, quando solicitado. 
PSICOLOGIA 
• Atuar em atividades relacionadas a análise e desenvolvimento organizacional, ação humana na organização, 

desenvolvimento de equipes e acompanhamento e desenvolvi memo de pessoal. 
' Desenvolver estudos e planejamento dc condições de irabalho, estudo e intervenção dirigidos à saúde do 

servidor, observando níveis de prevenção, reabilitação e promoção da saúde. 

\ J 
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Participar de programas e atividades na área de saúde e segurança do trabalho observando os aspectos 
psicossociais para proporcionar melhores condições de trabalho ao senidor. 
Planejar c desenvolver ações destinadas a equacionar relações de trabalho no sentido de maiór prodútividádp e 
da realização pessoal dos indivíduos e grupos inseridos na organização. 
Elaborar, executar e avaliar, em equipe multiprofissionál, programas dé desenvolvimento dé recursos hiimanqs. 
Participar da elaboração, implementação e acompanhamento das políticas de recursos humanos. 
Elaborar programas dé melhoria "de desempenho, aproveitando o potencial e considerando os aspectos 
mòtivacionais relacionados ao trabalho. 
Desempenhar alividades relacionadas ao recrutamento, seleção, orientação e treinamento, análise de ocupaçõep e 
profissiográficas c no acompanhamento de avaliação dc desempenho dc pessoal, atuando em equipes 
multiprofissionais. 
Utilizar métodos e técnicas da psicologia aplicada ao trabalho, como entrevistas, testes, provas, dinâmicas de 
grupo ; etc. para subsidiar as decisões na área de recursos humanos como: promoção, movimentação de pessoal, 
incentivo, remuneração de carreira, capacitação c integração funcional e promover, em conseqQéncia, a auto-
realização no trabalho. 
Promover o acompanhamento e orientação psicológica 
Elaboração e análise de programas; de projetos, pareceres, informações, relatórios e outros documcnlos. 
Realizar treinamento na área de sua especialidade, quando solicitado. 

SERVIÇO SOGIAL: 
• Elaborar políticas, diretrizes de programas sociais. 
• • Elaborar pareceres, informações e relatórios. • 
• Promover o atendimento c orientação social aos servidores c familiares. 
• • Promover o acompanhamento sócio - funcional e familiar dos servidores.. 
• Participar de atividades internas e externas relacionadas à prevenção das doenças e à promoção da saúde e do 

bem-estar. . 
• Realizar estudos c pesquisas sobre as necessidades problemáticas que interferem no desenvolvimento sócio -

funcional dos servidores. 
• Prestar assistência nas situações dc desadaptação e dc reabilitação funcional. 
• Realizar treinamento na área de sua especialidade, quando solicitado. 

CIÊNCIAS ATUARIAIS: 
• Orientar as atividades técnicas da Sead na elaboração de normas técnicas e ordens de serviços relacionados á 

atuaria. 
• Elaborar planos de financiamentos, empréstimos c semelhante. 
• Realizar cálculos atuariais referentes ao Sistema de Aposentadoria do Estado. 
• Emitir pareceres sobre assuntos envolvendo problemas de competência exclusiva do atuário. 
• Elaborar planos técnico e avaliação de reservas matemáticas da previdência social do Estado. 
• Assessorar na estruturação, análise, racionalização c mecanização dos serviços atuariais da SEAD. 
• Assessorar nas investigações das leis de mortalidade, invalidez, doença, fecundidade c natalidade e de ouiros 

fenómenos biológicos e demográficos em geral, bem como das probabilidades de ocorrências necessárias aps 
estabelecimentos de planos dc seguros c cálculo de reservas. 
Realizar treinamento cm sua área, quando solicitado." 

ESTATÍSTICA: 
• Coordenar a operacionalização do sistema dc informação, aplicando métodos estatísticos e organizar 

lecnicamcnlc os dados informativos da SEAD. 
• Estudar as variáveis referentes a gestão pública para se estabelecer um plano de ação. 
• Interpretar c analisar dados estatísticos obtidos em pesquisas e levantamentos de interesse da SEAD 

apresentando-os sob a forma de gráficos, diagramas, quadros, tabelas e resumos escritos. 
• Analisar e comparar variáveis referentes a fenómenos sócio-econômicos visando obter diagnóstico situacional. 
• Coordenar a operacionalização de sistemas de informação da SEAD, planejando as atividades, supervisionando 

^ 
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os arquivos e orientando no controle e preenchimento dos formulários dc registros. 
Participar na definição de métodos estatísticos, na elaboraçflo dc projetos institucionais, redigindo relatórios 
conclusivos. 
Realizar treinamento em suo área, quando solicitado, 

SOCIOLOGIA 
• Elaborar, supervisionar, orientar, coordenar, planejar, programar, implantar, controlar, dirigir, executar, analisar 

ou avaliar estudos, trabalhos, pesquisas, planos, programas e projcios atinentes a sociologia da organização. 
• Analisar o comportamento humano c suas interações dentro da organização. 
• Realizar esiudos c propor soluções para os conflitos oriundos dc divergência entre interesses individuaî  e 

objetivos organizacionais. 
• Desenvolver c propor a aplicação dc mecanismos que assegurem a cooperação e a ação coletiva das pessoas que 

constituem a organização na busca do cumprimento de metas c objetivos. 
• Realizar estudos c propor intervenções que permitam a análise do impacto do comportamento organizacional pa 

vida social das pessoas que fazem a organização. 
• Participar de equipes multiprifissionais quc exijam o conhecimento especifico da Sociologia Organizacional. 
• Realizar estudos e propor programas de integração organizacional explicando os mecanismos alravés dos quais 

se obtenha cooperação e previsibilidade para garantir a sustentabilidadeda estrutura de ação coletiva. 
• Realizar treinamento cm sua área, quando solicilado. 

CARREIRA: CESTÃO PÚBLICA 
CARGO/FUNÇÃO: ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

OBJETIVO DO CARGO/FUNÇÃO: Conlribuir para o planejamenio, execução, acompanhamento c avaliação das 
atividades relacionados com a missão e plano de trahalho da SEAD, prestando apoio dc forma complementar e dar 
suporte operacional ao trabalho do Analista de Gestão Pública. 

DESCRIÇÃO SUMÃRIA: Prestar apoio e fornecer o suporte necessário à execução de tarefas afeias á área dc 
atuação do ocupante do corgo/função auxiliando nos trabalhos relacionados a estudos e execução de programas, 
projetos, processos, sistemas, produios e serviços, cuja solução implica cm nível dc média complexidade. 

PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES: 

• Coletar dados c registrá-los 

• Digitar documentos e dados e dados 

• Emilir relatórios impressos 

• Organizar arquivos de documentos 

• Realizar consultas a documentos , sistemas e pessoas 

• Alcndcr o público inlcmo e externo • 

• Proceder a comunicação pessoal, por telefone, fax e e-mail 

• Providências necessárias à realização de reuniões e outros eventos 

• Preparar despachos dc pequena complexidade submetendo ao Analista de Gestão Pública, para subsidiar decisões. 

• Elaborar despachos dc média complexidade, quando autorizado: 
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PERFIL DE COMPETÊNCIA PROFISSIONAL 
C CONHECIMENTOS INSTITUCIONAIS: 

Código de ética 
Dinâmica dc funcionamento institucional 
MissSo, focos estratégicos, objetivos 
Produtos, negócios e serviços 
Informática 
Normas Internas 
Serviços Administrativos 

D- CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS: 
Conceitos aprofundados dc sua área dc conhecimento 
Pesquisa . 

- HABILIDADES: 
Aceitação dc riscos 
Atendimento ao cliente. 
Comunicação 
Relacionamento interpessoal 
Trabalho cm equipe 

- Agilização dc processos 
Criatividade 
Objetividade- • 
Resolução de problemas 

• Equilíbrio emocional • 
Flexibilidade 
Senso critico • 
Versatilidade 

C- EDUCAÇAO FORMAL: 

Para ingresso: 

• Curso completo de 2o Grau 

TAREFAS TÍPICAS 
Coletar dados e registrá-los 
Digitar documentos c dados c dados 
Emitir relatórios impressos 
Organizar arquivos de documentos 
Realizar consultas a documentos , sistemas e pessoas 
Atender o público interno e externo 
Proceder a comunicação pessoal, por lelefone, fax e e-maU 
Providências necessárias à realização de reuniões e ouiros eventos 
Preparar despachos de pequena complexidade submetendo ao Analista dc Gestão Pública, pora subsidiar decisões. 
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CARREIRA: GESTÃO PÚBLICA 
CARCO/FUNÇÃO: AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

OBJETIVO DO CARCO/FUNÇÃO: Conlribuir para o planejamento, execução, acompanhamento c avaliação das 
atividades relacionadas com a missão e plano de trabalho da SEAD, prestando apoio em tarefas simples, operacionais 
de forma a facilitar o trabalho dos analistas auxiliares e analistas de gestão. 

DESCRIÇÃO SUMÃRIA: Prestar apoio executando tarefas operacionais simples dc forma a contribuir c fornecer o 
suporte necessário à execução de tarefas afetas ao trabalho dos analistas.- • 

PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES: 

• Realizar entrega de documentos entre células e analistas 

• Cuidar da organização das Células 

• Auxiliar na Organização de arquivos de documentos 

• Atender o público interno e externo 

• Proceder a comunicação pessoal, por lelefone, fax e e-maii • 

• Auxiliar no realização de reuniões e outros eventos 

• Providenciar comunicação interna quando solicilado 

^ 
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PERFIL DE COMPETÊNCIA PROFISSIONAL 

F- CONHECIMENTOS INSTITUCIONAIS: 

• Código dc ética 

• Dinâmica dc funcionamento instilucional 

• • Produtos; negócios c serviços 

• Noimas Internas 

• Serviços Administrativos 

G- CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS: 

Conhecimentos dos processos operacionais dc sua área. 

H HABILIDADES: 

• Aceitação dc riscos 

• Atendimento ao cliente 

• Comunicação 

• Relacionamento interpessoal 

• Trabalho em equipe 

Agilização de processos 

Criatividade 

Objetividade. 

Resolução de problemas 

Equilíbrio emocional 

Flexibilidade 

Senso crítico 

Versatilidade 

r' 
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C - EDUCAÇÃO FORMAL: 

Para ingresso: 

Curso completo de 1° Grau 

TAREFAS TÍPICAS 

Coletar dados c registrá-los 

Digitar documcnlos c dados e dados 

Emitir relatórios impressos 

Organizar arquivos dc documentos 

Realizar consultas a documentos , sistemas e pessoas 

• Atender o público interno c externo 
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MENSAGEM N.* (9*^69 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em /_ / 

Dep. Fra 
Preside 

'}uiar 
TJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

inclusive Plano de Cargos e Carreiras de servidores públicos 

efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, posto 

tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art. 60,§ 2o, b e d, da Constituição Estadual, que 

reproduz o art. 61, § I o , I I , b da Carta Federal, mormente considerando a 

estrita relação da matéria com as competências da SECRETARIA DA 

ADMINISTRAÇÃO integrante da estrutura organizacional do Estado na 

forma do art. 18 da Lei n 0 13.297, de 07 de março de 2003. 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafalínea "e" do inciso I I do § I o do arL 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

De outro lado, se pode razoavelmente depreender 

da proposição, que a Lei orçamentária resta atendida no que diz respeito 

a criação de cargos, porquanto as despesas decorrentes da Lei correrão 

por conta de dotação orçamentária da Secretaria da Administração(art. 

36), com a suplementação devida, se necessário. 

O mesmo há de ser dito em relação ao 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, valendo lembrar que se 

afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de 

pessoal sem o atendimento das disposições da LC noI01/2000. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

£ *••«, 
ff FLB. N* 

V-

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 16 de agosto de 2005. 

José Leite Jucá Filho . 

PROCURADOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N.° 6.769/05 

Aprova o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo 
Ocupacional Ativjdades de Gestão Pública - AGP, da 
Secretaria da Administração, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° Fica aprovado o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de 
Gestão Pública - AGP, da Secretaria da Administração, obedecendo as disposições contidas nesta Lei. 

Art. 2o Fica criado o Grupo Ocupacional Atividades de Gestão Pública - AGP, da 
Secretaria da Administração. 

Art. 3o Fica criada no Grupo Ocupacional Atividades de Gestão Pública - AGP, a carreira 
de Gestão Pública composta pelos cargos: 

I - Auxiliar de Gestão Pública; 
II - Analista Auxiliar de Gestão Pública; 
HI - Analista de Gestão Pública. 
Art. 4o Ficam criados, no Quadro I do Poder Executivo para lotação na Secretaria da 

Administração, 60 (sessenta) cargos de Analista de Gestão Pública, que serào regidos pela Lei n° 
9.826, de 14 de maio de 1974, e exercidos em regime de 40 (quarenta) horas semanais. 

Art. 5o A carreira Gestão Pública integrante do Grupo Ocupacional Atividades de Gestão 
Pública - AGP, da lotação de pessoal da Secretaria da Administração é composta por cargos cujos 
ocupantes têm suas funções e atividades específicas de execução, coordenação, avaliação e controle 
das ações estratégicas dos Sistemas de Gestão de Pessoas, da Modernização Administrativa, de 
Material e Patrimônio, da Tecnologia da Informação e dos Sistemas Estruturantes do Estado, em 
cumprimento à Lei n.0 13.297, de 7 de março de 2003 que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder 
Executivo Estadual. 

Art. 6o O Plano de Cargos e Carreiras da Secretaria da Administração contém os seguintes 
elementos básicos: 

I - Cargo Público Efetivo - a unidade básica do quadro de pessoal, de natureza 
permanente, criado por lei, organizado em carreira, remunerado pelos cofres públicos estaduais, 
providos por concurso público, individualizando ao seu ocupante o conjunto de atribuições e 
responsabilidades que lhe são cometidas. 
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II - Função Pública - de forma análoga ao cargo público, a função pública é também um 
conjunto de atribuições e responsabilidades cometido ou cometível ao servidor com denominação 
própria, número certo, pagamento pelos cofres públicos, porém não providos através de concurso 
público e extinta quando vagar. 

III - Classe - divisão básica da carreira integrada por cargos de idêntica denominação, 
atribuições, grau de complexidade, nível de responsabilidade, requisitos de capacitação e experiência 
para o desempenho das atividades. 

IV - Carreira - conjunto de classes da mesma natureza funcional e hierarquizadas segundo 
o grau de escolaridade, responsabilidade e complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do 
servidor nas classes dos cargos/funções. 

V - Referência - posição do servidor na escala de vencimento da respectiva classe. 
VI - Grupo Ocupacional - conjunto de carreiras e cargos cujas atividades tenham 

natureza correlata ou afim. 
VII - Qualificação - conjunto de requisitos exigidos para ingresso e desenvolvimento na 

carreira. 
CAPÍTULO II 
Das Diretrizes 

Art. 7o O Plano de Cargos e Carreiras de que trata esta Lei observará as seguintes 
diretrizes: 

I - investimento no capital humano do serviço público e no desenvolvimento de sua 
competência gerencial, técnico operacional e académica em consonância com a política de valorização 
do servidor; 

I I - padrões de vencimento e demais componentes do Sistema remuneratório fixados com 
base na natureza, grau de responsabilidade, complexidade e peculiaridades de cada carreira e 
compatíveis com os riscos e encargos inerentes aos respectivos processos de trabalho e desempenho do 
servidor; 

III - formação, educação e qualificação continuadas, como requisito para o 
desenvolvimento do servidor na carreira; 

IV - organização multiprofíssional e multidisciplinar da carreira, assegurada a mobilidade 
horizontal e vertical de seus integrantes. 

CAPÍTULO II I 
Da Estrutura do Plano 

Seção I 
Da Organização 

Art. 8o O Plano de Cargos e Carreiras aprovado por esta Lei fica assim organizado: 
I - estruturação do Grupo Ocupacional Atividades de Gestão Pública - AGP, em carreira, 

cargos, classes, referências e qualificação exigida para o ingresso no cargo; 
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II - redenominaçào dos cargos e funções; 
III - provimento dos cargos; 
IV - desenvolvimento na carreira; 
V - tabela de vencimento; 
VI - qualificação exigida para o provimento. 
Art. 9o O Grupo Ocupacional Atividades de Gestão Pública - AGP, fica organizado na 

carreira de Gestão Pública integrada por cargos, classes, referências dos cargos e funções e 
qualificação exigida para ingresso, cujos conteúdos, atributos e denominações corresponderão aos 
níveis de competências, natureza das atribuições e requisitos diretamente vinculados às áreas de 
formação, em caráter exclusivo, pela SEAD, na forma do anexo I, desta Lei. 

Art. 10. Os atuais cargos e fúnções serão redénominadòs na forma do anexo II parte 
integrante desta Lei. 

Art. 11. O desenvolvimento do servidor na carreira, a tabela de vencimento, e a descrição 
dos cargos e funções obedecerão o disposto nos anexos III, IV e V desta Lei. 

Seção II 
Da Lotação 

Art. 12. A lotação de pessoal da Secretaria da Administração fica constituída de cargos de 
provimento efetivo, ftinções públicas e cargos de provimento em comissão. 

Seção III 
Das Competências e Atribuições 

Art. 13. As competências e atribuições de cada um dos cargos e funções que integram a 
carreira de gestão pública serão identificadas pelo perfil profissiográfico por meio da descrição 
sumária, atribuições, principais responsabilidades e perfil de competência profissional, na forma do 
anexo V desta Lei. 

CAPÍTULO IV 
Do Provimento 

Art. 14. O ingresso na carreira de Gestão Pública dar-se-á nas referências iniciais de cada 
classe, mediante aprovação em concurso público de provas e títulos, após comprovado pelo candidato 
o atendimento dos requisitos exigidos. 

§ 1° O concurso público para o provimento dos cargos da carreira Gestão Pública, 
selecionará candidatos aos cargos que o compõem e de acordo com as áreas de atividades. 

CAPÍTULO V 
Do Enquadramento 
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Art. 15. Os atuais cargos e funções da lotação de pessoal da SEAD serão redénominadòs e 
enquadrados no PCC de acordo com seus atributos e requisitos. 

Art. 16. O enquadramento do servidor será realizado das seguintes formas: 
I - Enquadramento Funcional - designação do servidor para a função que lhe couber, de 

acordo com a nova denominação recebida; 
II - Enquadramento Salarial - lotação do servidor na referência que corresponder ao valor 

de seu vencimento atual. 
Art. 17. O enquadramento funcional dar-se-á na forma do anexo II da presente Lei, sendo 

estabelecido da seguinte forma: 
I - o cargo de Auxiliar de Gestão Pública iniciará na referência 1 da Classe A; 
II - o cargo de Analista Auxiliar de Gestão Pública iniciará na referência 1 da Classe B; 
III - o cargo de Analista de Gestão Pública iniciará na referência 1 da Classe E. 
ArL 18. Os aposentados terão seus proventos definidos de acordo com o inciso II do art. 

16, desta Lei. 
ArL 19. Os servidores, que se encontrarem afastados na data da publicação desta Lei, terão 

seu enquadramento efetivado por ocasião do retomo ao exercício de suas fúnções na Secretaria da 
Administração, excetuando-se aqueles que estejam em gozo de licenças previstas nos incisos I, II, IV e 
VII do art. 80 da Lei n.0 9.826, de 14 de maio de 1974. 

Parágrafo único. Os servidores que optarem pelo Plano de Cargos e Carreiras, de que 
trata esta Lei, deverão desenvolver suas atividades na Secretaria da Administração, por um período 
mínimo de 3 (três) anos, a contar da data do enquadramento. 

Art. 20. Os servidores enquadrados na forma do art. 16 farão jus à Gratificação de 
Desempenho de Análise de Gestão - GDAG, na forma prevista no art. 29 desta Lei e na forma disposta 
em Regulamento. 

Art. 21. Os servidores optantes pelo Plano de Cargos e Carreiras, de que trata esta Lei e 
enquadrados como Analista de Gestão Pública, terão jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas. 

Art. 22. Os servidores enquadrados no cargo/função de Analista Auxiliar de Gestão 
Pública, que tenham graduação, serão enquadrados na referência inicial da Classe C. . 

CAPÍTULO VI 
Do Desenvolvimento Funcional 

SEÇÀOI 
Da Promoção 

Art. 23. O desenvolvimento funcional dos integrantes da carreira de Gestão Pública será 
orientado pelas seguintes diretrizes: 

I - elevação na carreira mediante ocupação de classes superiores considerando o grau de 
responsabilidades e a complexidade das tarefas para o desempenho das fúnções que o integram; 

II - busca da identidade entre o potencial do servidor e o nível de desempenho esperado; 
III - recompensa pela competência profissional considerando o desempenho das 

atribuições da função e o aperfeiçoamento e capacitação profissional. 
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Art. 24. O desenvolvimento funcional na carreira Gestão Pública dará oportunidade de 
crescimento profissional ao servidor, mediante promoção com a mudança de uma classe para a outra. 

Parágrafo único. A promoção de que trata o caput deste artigo fica condicionada ao 
cumprimento do estágio probatório na forma estabelecida na Lei n.0 13.092, de 8 dejaneiro de 2001. 

Art. 25. A evolução na carreira ocorre por progressão quando o servidor passa para uma 
referência mais alta dentro da mesma classe. 

Parágrafo único. A progressão dar-se-á quando o servidor for submetido à avaliação de 
desempenho. 

Seção II 
Da Avaliação de Desempenho 

Art. 26. A metodologia, os critérios, os procedimentos e indicadores de avaliação de 
desempenho dos servidores da Secretaria da Administração serão estabelecidos no Programa de 
Avaliação de Desempenho da SEAD, a ser estabelecido por Decreto do Chefe do Poder Executivo, 
com prazo de elaboração de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de publicação desta Lei. 

Seção I I I 
Da capacitação e do Aperfeiçoamento do Servidor 

Ar. 27. As atividades de Desenvolvimento, Capacitação e Aperfeiçoamento serào 
planejadas e organizadas tendo como linha norteadora as diretrizes e políticas estabelecidas para a 
gestão pública e demandas do contexto político económico, seguindo os eixos: 

I - educação superior; 
II - educação continuada; 
I I I - educação profissional; 
IV - pesquisa de práticas inovadoras; 
V - avaliação de programas. 

CAPÍTULO VII 
Do Sistema de Remuneração 

Art. 28. O sistema de remuneração do servidor da SEAD constará de duas partes: 
I - uma parte fixa de acordo com a Classe e Referência do cargo, previsto na Tabela de 

Vencimento do anexo TV; 
I I - uma parte variável que será estabelecida com base em indicadores de desempenho 

desenvolvidos com o fim de avaliar a contribuição do servidor para o cumprimento das metas 
definidas pela SEAD. 
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GDAG, devida aos ocupais dos cargo^nções de Analista de Gestão Púbbca, Analista Auxiliar de 
GestãoPúblieaeAuxiliarde Gestão Publicada Secretaria da Administração no percentual de até 
(quarenta por cento), incidente sobreovencimento básico do servidor, conforme valores estabelecidos 
no anexo tV desta Lei. 

^l^AGDAG será atribuida em ftmção do efetivo desempenbo do servidor,edo alcance 
dos objetivosinstitucionaisdeftnidosapartirdcmetasgerais,demetaspor unidade detrabalbo, 
ftxadas por ato do Secretário, segundo critérios definidos em Decreto do Gbefe do Poder Executivo. 

^ ^ A t é 20 (vinte) pontos percentuais da GDAG serão atribuidos emftmção das metas 
institucionais. 

^^Agratificação de que trataocaput deste artigo será incorporada aos proventos da 
aposentadoria, calculada com base na média da remuneração variável do respectivo nivel dos últimos 
18(dezoito)mescs. 

ArL 30. Gs indicadores de desempenbo de que trataoartigo anterior serão definidos no 
Programa deAvaliação de Desempenbo mencionado no art. 26. 

ArL 3L Pica instituida a gratificação de titulação conferida aos ocupantes dos 
cargos/funçòes de Analista dc Gestão Pública, nos percentuais de l^(quinze por cento)paraotitulo 
de Especialista, 30^ (trinta por cento)paraotituloeMestree60^ (sessenta por cento)paraotitulo 
de Doutor. 

GAPÍTULGVIH 
Das Disposições GeraiseEmais 

ArL 32. Pazem parte desta Lei os seguintes anexos: 
Anexos EstruturaçãocGomposição da Garreira de Gestão Pública, GargosePunçòes, 

Glasses,ReferênciaseQualificação exigida para Ingresso; 
AuexoH RedenominaçãodeGargosePunçÕes; 
AnexoHI Requisitos para Promoção; 
Anexo IV- Tabela de Vencimento; 
AnexoV- Descrição dos Gargos. 
Art. 33. Gs servidores, aposentadosepensionistas beneficiados por esta Lei, deverão fazer 

opção expressa por seu enquadramento no Plano de GargoseGarreiras no prazo dc90(noventa)dias 
acontar da data da publicação desta Lei, sendo incompativei os beneficios do PGG ora aprovado, com 
asituaçãojuridicados não optantes. 

Parágrafo único. Pica assegurado àqueles que não optarem pelo enquadramento de que 
trataesteartigo, oreajuste deseus vencimentosnosmesmospercentuais edatas fixadosparaos 
servidores do Poder Executivo. 

Art.34.Gregimedetrabalbodosservidores integrantes da carreira Analista de Gestão 
Públicaéde40(quarenta) boras semanais 

Art. 35. Será criada uma comissão formada por servidores da Secretaria da Administração 
para procederaimplantação do PGG ora instituido na forma do art.lldesta Lei. 
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Art. 36. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias da Secretaria da Administração, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 38. Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de agosto de 2005. 
" 

RESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO I AQUE SE REFERE O ART. 9.°, DA LEI N.* DE DE 2005. 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA CARREIRA DE GESTÃO PÚBLICA. CARGOS E FUNÇÕES, 
CLASSES, REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO 

GRUPO 
OCUPACIONAL 

CARREIRA CARGO/FUNÇÃO CLASS. REF. QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA 
INGRESSO 

AUXILIAR DE GESTÃO 
PÚBLICA 

A 
B 

1 A5 
1 A5 

Ensino Fundamental 

ATIVIDADES DE 
GESTÃO 
PÚBLICA 

GESTÃO 
PÚBLICA 

ANALISTA AUXILIAR DE 
GESTÃO PÚBLICA 

B 
C 
D 

l A5 
1 A5 
1 A5 

Nível Médio 

ANALISTA DE GESTÃO 
PÚBLICA 

E 
F 
G 
H 

I A5 
I A5 
1 A5 
I A5 

Graduação nas áreas: 
Administração, Ciências 
Contábeis, Ciências Atuariais, 
Estatística, Direito, Economia e 
Sociologia, Serviço Social e 
Psicologia 
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ANEXO IT A QUE SE REFERE O ART. 10, DA LEI N/ 

DE DE 
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\ 
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2005. 

REDENOMINAÇÀO DOS CARGOS E FUNÇÕES 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO/FUNÇÃO CARGO/FUNÇÃO 

ADMINISTRADOR 

ADVOGADO 

ANALISTA DE TREINAMENTO 

ASSISTENTE PREVIDENCIÁRIO 

AUDITOR DE PESSOAL 

ECONOMISTA 

ENGENHEIRO CIVIL 

ENGENHEIRO MECÂNICO 
ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA ESTATÍSTICO ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA 

GEÓGRAFO 

GEÓLOGO 

QUÍMICO INDUSTRIAL 

SOCIÓLOGO 

TÉCNICO EM COMUNICAÇÃO SOCIAL 

TÉCNICO EM PLANEJAMENTO 

TÉCNICO EM PLANEJAMENTO 
AGRÍCOLA 

AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO 

ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO 

AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO 

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA 

DATILÓGRAFO ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO 
PÚBLICA 

DESENHISTA 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO 
PÚBLICA 

DESENHISTA PROJETISTA 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 

TÉCNICO EM PATOLOGIA CLÍNICA 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

MOTORISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 
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E SE REFERE O ART. 11, DA LEI N 0 DE DE 2005. 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe B: 
• cumprimento de estágio probatório; 
• experiência de, no mínimo, 2 anos da Classe A; 
• não estar respondendo a processo administrativo-disciplinar; 
• não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos, 
• 100 horas de treinamento na área de atuação; 
• cumprimento de interstício de 365 dias na referência. 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe C: 
experiência de, no mínimo, 2 anos na Classe B; 
não estar respondendo a processo administrativo-disciplinar; 
não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos; 
150 horas de treinamento na área de atuação; 
cumprimento de interstício de 365 dias na referência; 

Classe D: 
• experiência de, no mínimo, 2 anos na Classe C; 
• 200 horas de treinamento na área de atuação; 
• não estar respondendo a processo administrativo-disciplinar; 
• não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos; 
• cumprimento de intersticio de 365 dias na referência. 

ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe F: 
Requisitos para habilitação: 
• cumprimento do Estágio Probatório; 
• experiência de, no minimo, 2 anos na Classe E; 
• pós-graduação a nível de especialização realizado por Instituição reconhecida, compativei com a área de atuação; 
• não estar respondendo a processo administrativo-disciplinar; 
• não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos; 
• cumprimento do interstício de 365 dias na referência. 

Classe G: 
Requisitos para habilitação: 
• experiência de, no mínimo, 2 anos na Classe F; 
• pós-graduação a nível de mestrado realizado por Instituição reconhecida, compatível com a área de atuação; 
• não estar respondendo processo administrativo disciplinar; 
• não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos; 
• cumprimento do interstício de 365 dias na referência. 
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CldSM.II. 
Requisitos para habilitação: 
• pós-graduação a nível de doutorado realizado por Instituição reconhecida, compatível com a área de 

atuação; 
• nào estar respondendo processo administrativo-disciplinar; 
• não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos. 
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LEI NO 13.659, de 20.09. 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ . 
A Cidadania em Dfl sto que 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E SEIS 

Aprova o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo 
Ocupacional Atividades de Gestão Pública - AGP, da 
Secretaria da Administração, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° Fica aprovado o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de 
Gestão Pública - AGP, da Secretaria da Administração, obedecendo as disposições contidas nesta Lei. 

Art. 2o Fica criado o Grupo Ocupacional Atividades de Gestão Pública - AGP, da 
Secretaria da Administração. 

Art. 3o Fica criada no Grupo Ocupacional Atividades de Gestão Pública - AGP, a carreira 
de Gestão Pública composta pelos cargos: 

I - Auxiliar de Gestão Pública; 
II - Analista Auxiliar de Gestão Pública; 
III - Analista de Gestão Pública. 
Art. 4o Ficam criados, no Quadro I do Poder Executivo para lotação na Secretaria da 

Administração, 60 (sessenta) cargos de Analista de Gestão Pública, que serão regidos pela Lei n.0 

9.826, de 14 de maio de 1974, e exercidos em regime de 40 (quarenta) horas semanais. 
Art. 5o A carreira Gestão Pública integrante do Grupo Ocupacional Atividades de Gestão 

Pública - AGP, da lotação de pessoal da Secretaria da Administração é composta por cargos cujos 
ocupantes têm suas funções e atividades específicas de execução, coordenação, avaliação e controle 
das ações estratégicas dos Sistemas de Gestão de Pessoas, da Modernização Administrativa, de 
Material e Patrimônio, da Tecnologia da Informação e dos Sistemas Estruturantes do Estado, em 
cumprimento à Lei n.0 13.297, de 7 de março de 2003 que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder 
Executivo Estadual. 

Art. 6o O Plano de Cargos e Carreiras da Secretaria da Administração contém os seguintes 
elementos básicos: 

I - Cargo Público Efetivo - a unidade básica do quadro de pessoal, de natureza 
permanente, criado por lei, organizado em carreira, remunerado pelos cofres públicos estaduais, 
providos por concurso público, individualizando ao seu ocupante o conjunto de atribuições e 
responsabilidades que lhe são cometidas. 

II - Função Pública - de forma análoga ao cargo público, a função pública é também um 
conjunto de atribuições e responsabilidades cometidmou cometível ao servidor com denominação 



(Com. Autog. 76-pág. 2) 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Dastáque 

própria, número certo, pagamento pelos cofres públicos, porém não providos através de concurso 
público e extinta quando vagar. 

III - Classe - divisão básica da carreira integrada por cargos de idêntica denominação, 
atribuições, grau de complexidade, nível de responsabilidade, requisitos de capacitação e experiência 
para o desempenho das atividades. 

IV - Carreira - conjunto de classes da mesma natureza funcional e hierarquizadas segundo 
o grau de escolaridade, responsabilidade e complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do 
servidor nas classes dos cargos/funções. 

V - Referência - posição do servidor na escala de vencimento da respectiva classe. 
VI - Grupo Ocupacional - conjunto de carreiras e cargos cujas atividades tenham 

natureza correlata ou afim. 
VII - Qualificação - conjunto de requisitos exigidos para ingresso e desenvolvimento na 

carreira. 

CAPÍTULO I I 
Das Diretrizes 

Art. 7o O Plano de Cargos e Carreiras de que trata esta Lei observará as seguintes 
diretrizes: 

I - investimento no capital humano do serviço público e no desenvolvimento de sua 
competência gerencial, técnico operacional e académica em consonância com a política de valorização 
do servidor; 

II - padrões de vencimento e demais componentes do Sistema remuneratório fixados com 
base na natureza, grau de responsabilidade, complexidade e peculiaridades de cada carreira e 
compatíveis com os riscos e encargos inerentes aos respectivos processos de trabalho e desempenho do 
servidor; 

III - formação, educação e qualificação continuadas, como requisito para o 
desenvolvimento do servidor na carreira; 

IV - organização multiprofíssional e multidisciplinar da carreira, assegurada a mobilidade 
horizontal e vertical de seus integrantes. 

CAPÍTULO III 
Da Estrutura do Plano 

Seção I 
Da Organização 

Art. $0 O Plano de Cargos e Carreiras aprovado por esta Lei fica assim organizado: 
I - estruturação do Grupo Ocupacional Atividades de Gestão Pública - AGP, em carreira, 

cargos, classes, referências e qualificação exigida para o ingresso no cargo; 
II - redenominaçào dos cargos e funções; 
III - provimento dos cargos; 
IV - desenvolvimento na carreira; 
V - tabela de vencimeníoj^Xi 

^M*J 
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V^quahfrcaçào exigida paraoprovimen^ 
A^^OG^poOeupaeional Atividades de Gestão P ú b l i e a ^ A ^ 

earreira de Gestão Públiea integrada por eargos, elasses, referências dos eargos e ençòes e 
qualificação exibida paraingresso,enjos conte i 
niveis de competências^natureza das atribniçõeserequisitos diretamente vinculados ãs áreas de 
tormação, em caráter exclusivo, pela SEAD, na forma do anexo 1, desta Lei. 

ArL 10. Gsatuaiscargos e funções serão redenominadosna formadoanexo 11 parte 
integrante desta Lei 

ArL iLGdesenvolvimento do servidor na carreira,atabela de vencimento,eadescrição 
doscargosefunçõesobedecerãoodispostonos anexos lll,lVeVdestaLei. 

Seçãol 
Da Lotação 

ArL I^Alotação de pessoal da Secretaria da Administração fica constituida de cargos de 
provimento efetivo, funções públicas ecargosdeprovimento em comissão. 

S e ç ã o l 
DasGompetênciaseAtribuiçÕes 

ArL 1^ As competênciaseatribuições de cada um dos cargosefunções que integrama 
carreira de gestão pública serão identificadas pelo perfil profissiográfico por meio da descrição 
sumária, atribuições,principaisresponsabilidadeseperfildecompetênciaprofissional, na formado 
anexoVdestaLei 

GAPÍTULGIV 
Do Provimento 

ArL ^.Gingresso na carreira de Gestão Pública dar̂ sê á nas referências iniciais de cada 
classe, mediante aprovação em concurso público de provasetítulos, após comprovado pelo candidato 
oatendimento dos requisitos exigidos. 

^ t̂  G concurso público para o provimento dos cargos da carreira Gestão Pública, 
selecionará candidatos aos cargosqueocompõemede acordo com as áreas de atividades. 

GAPITULGV 
Do Enquadramento 

ArL I^.Gs atuais cargosefunções da lotação de pessoal da SEAD serão redenominadose 
enquadrados no PGGde acordocom seus atributoserequisitos. 

ArL I^Genquadramento do servidor será realizado das seguintes formas: 
^Enquadramento Puncional-designaçào do servidorparaa^função que lbe couber, de 

acordocom anova denominação rec^ida; 
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II - Enquadramento Salarial - lotação do servidor na referência que corresponder ao valor 
de seu vencimento atual. 

Art. 17. O enquadramento funcional dar-se-á na forma do anexo II da presente Lei, sendo 
estabelecido da seguinte forma: 

I - o cargo de Auxiliar de Gestão Pública iniciará na referência 1 da Classe A; 
II - o cargo de Analista Auxiliar de Gestão Pública iniciará na referência 1 da Classe B; 
III - o cargo de Analista de Gestão Pública iniciará na referência 1 da Classe E. 
Art. 18. Os aposentados terão seus proventos definidos de acordo com o inciso II do art. 

16, desta Lei. 
Art. 19. Os servidores, que se encontrarem afastados na data da publicação desta Lei, terão 

seu enquadramento efetivado por ocasião do retomo ao exercício de suas fúnções na Secretaria da 
Administração, excetuando-se aqueles que estejam em gozo de licenças previstas nos incisos I, II, IV e 
VII do art. 80 da Lei n.0 9.826, de 14 de maio de 1974. 

Parágrafo único. Os servidores que optarem pelo Plano de Cargos e Carreiras, de que 
trata esta Lei, deverão desenvolver suas atividades na Secretaria da Administração, por um período 
mínimo de 3 (três) anos, a contar da data do enquadramento. 

Art. 20. Os servidores enquadrados na forma do art. 16 farão jus à Gratificação de 
Desempenho de Análise de Gestão - GDAG, na forma prevista no art. 29 desta Lei e na forma disposta 
em Regulamento. 

Art. 21. Os servidores optantes pelo Plano de Cargos e Carreiras, de que trata esta Lei e 
enquadrados como Analista de Gestão Pública, terão jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas. 

Art. 22. Os servidores enquadrados no cargo/fiinçào de Analista Auxiliar de Gestão 
Pública, que tenham graduação, serão enquadrados na referência inicial da Classe C. 

CAPÍTULO VI 
Do Desenvolvimento Funcional 

SEÇÃO I 
Da Promoção 

Art. 23. O desenvolvimento funcional dos integrantes da carreira de Gestão Pública será 
orientado pelas seguintes diretrizes: 

I - elevação na carreira mediante ocupação de classes superiores considerando o grau de 
responsabilidades e a complexidade das tarefas para o desempenho das funções que o integram; 

II - busca da identidade entre o potencial do servidor e o nível de desempenho esperado; 
III - recompensa pela competência profissional considerando o desempenho das 

atribuições da função e o aperfeiçoamento e capacitação profissional. 
Art. 24. O desenvolvimento funcional na carreira Gestão Pública dará oportunidade de 

crescimento profissional ao servidor, mediante promoção com a mudança de uma classe para a outra. 
Parágrafo único. A promoção de que trata o caput deste artigo fica condicionada ao 

cumprimento do estágio probatório na forma estabelecida na Lei n.° 13.092, de 8 dejaneiro de 2001. 
Art. 25. A evolução na carreira ocorre por progressão quando o servidor passa para uma 

referência mais alta dentro da mesma classe. 
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Parágrafo ó n ^ A p r o g r ^ ã o d a ^ e ^ quandooservidorforsubmeridoáavahaçàode 
desempenho. 

Seçãol 
DaAvaliação de Desempenho 

ArL2^ ^metodologia, os eritérios,osproeedimentosemdieadores de avaliação de 
desempenho dosservidoresdaSeeretariadaAdmimstraçãoserao estaheleeidosno Programade 
Avaliação de Desempenho da SEAD,aserestaheleeido por Deereto do Chefe do Poder Exeentivo, 
eom prazo de elahoração del20(eentoevinte)dias,aeontardadatadepnhlieaçãodestaLei. 

S e ç ã o l 
Da eapaeitaçãoedo Aperfeiçoamento do Servidor 

Ar. 27. As atividades de Desenvolvimento, Capacitação e Aperfeiçoamento serão 
planejadaseorganizadas tendo eomo linha norteadora as diretrizesepolitieas estabelecidas paraa 
gestãopnhlicaedemandasdo contexto politico económico, seguindo os eixos: 

^educação superior; 
^-educação continuada; 
Il^educação profissional; 
IV^pesquisa de prãticas inovadoras; 
V^avaliação de programas. 

CAPÍTULOS 
Do Sistema de Remuneração 

Art. 28.0sistema de remuneração do servidor da SEAD constará de duas partes: 
t^uma parte fixa de acordo com aClasseeReferência do cargo, previsto na^ahela de 

Vencimento do anexo fV; 
II-uma parte variávelque será estabelecida combase em indicadores de desempenho 

desenvolvidoscom o fim de avaliar a contribuição do servidor para o cumprimento das metas 
definidas pelaSEAD. 

Art. 29. Pica instituidaaGratificação de Desempenho de Atividade de Análise de Cestão^ 
GDAC, devida aos ocupantes dos cargos^fúnções de Analista de Gestão Pública, Analista Auxiliar de 
Cestão PúblicaeAuxiliar de Cestão Pública da Secretaria da Administração no percentual de até 
(quarenta por cento), incidente sobreovencimento básico do servidor, conforme valores estabelecidos 
no anexo IV desta Lei. 

^t^ACDAG será atribuida em função do efetivo desempenho do servidor,edo alcance 
dosobjetivos institucionaisdefinidos apartirdemetasgerais,de metaspor unidadede trabalho, 
fixadas por ato do Secretário, segundo critérios definidos em Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

^2^Até20(vinte)pontospercentuais^CDAC serão atribuídos em função das metas 
institucionais. 
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§ 3° A gratificação de que trata o caput deste artigo será incorporada aos proventos da 
aposentadoria, calculada com base na média da remuneração variável do respectivo nível dos últimos 
18 (dezoito) meses. 

Art. 30. Os indicadores de desempenho de que trata o artigo anterior serão definidos no 
Programa de Avaliação de Desempenho mencionado no art. 26. 

Art. 31. Fica instituída a gratificação de titulação conferida aos ocupantes dos 
cargos/funções de Analista de Gestão Pública, nos percentuais de 15% (quinze por cento) para o título 
de Especialista, 30% (trinta por cento) para o título e Mestre e 60% (sessenta por cento) para o título 
de Doutor. 

CO 

CAPITULO VIII 
Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 32. Fazem parte desta Lei os seguintes anexos: 
Anexo I - Estruturação e Composição da Carreira de Gestão Pública, Cargos e Funções, 

Classes, Referências e Qualificação exigida para Ingresso; 
Anexo II - Redenominaçào de Cargos e Funções; 
Anexo III - Requisitos para Promoção; 
Anexo IV - Tabela de Vencimento; 
Anexo V - Descrição dos Cargos. 
Art. 33. Os servidores, aposentados e pensionistas beneficiados por esta Lei, deverão fazer 

opção expressa por seu enquadramento no Plano de Cargos e Carreiras no prazo de 90 (noventa ) dias 
a contar da data da publicação desta Lei, sendo incompatível os benefícios do PCC ora aprovado, com 
a situação jurídica dos não optantes. 

Parágrafo único. Fica assegurado àqueles que não optarem pelo enquadramento de que 
trata este artigo, o reajuste de seus vencimentos nos mesmos percentuais e datas fixados para os 
servidores do Poder Executivo. 

Art. 34. O regime de trabalho dos servidores integrantes da carreira Analista do Gestão 
Pública é de 40 (quarenta) horas semanais. 

Art. 35. Será criada uma comissão formada por servidores da Secretaria da Administração 
para proceder a implantação do PCC ora instituído na forma do art. 15 desta Lei. 

ArL 36. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias da Secretaria da Administração, que serão suplementadas se insuficientes. 

ArL 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 38. Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de agosto de 2005. 
/ < ^ 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
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DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4. ° SECRETÁRIO 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 9.°, DA LEI N/K.659 DE 2 0 DE 09 2005. 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA CARREIRA DE GESTÃO PÚBLICA. CARGOS E FUNÇÕES. 
CLASSES. REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA INGRESSO 

GRUPO 
OCUPACIONAL 

CARREIRA CARGO/FUNÇÃO CLASS. REF. 
QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA 
INGRESSO 

AUXILIAR DE GESTÃO 
PÚBLICA 

A 
B 

1 A5 
1 A5 

Ensino Fundamental 

ATIVIDADES DE 
GESTÃO 
PÚBLICA 

GESTÃO 
PÚBLICA 

ANALISTA AUXILIAR DE 
GESTÃO PÚBLICA 

B 
C 
D 

1 A5 
1 A5 
1 A5 

Nível Médio 

ANALISTA DE GESTÃO 
PÚBLICA 

E 
F 
G 
H 

1 A5 
1 A5 
1 AS 
1 A5 

Graduação nas áreas: 
Administração, Ciências 
Contábeis, Ciências Atuariais, 
Estatística, Direito, Economia e 
Sociologia, Serviço Social e 
Psicologia 
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 10, DA LEI N.013.659DE 20 DE 09 2005. 

REDENOMINAÇÀO DOS CARGOS E FUNÇÕES 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO/FUNÇÃO CARGO/FUNÇÃO 

ADMINISTRADOR 

ADVOGADO 

ANALISTA DE TREINAMENTO 

ASSISTENTE PREVIDENCIÁRIO 

AUDITOR DE PESSOAL 

ECONOMISTA 

ENGENHEIRO CIVIL 

ENGENHEIRO MECÂNICO 
ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA ESTATÍSTICO ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA 

GEÓGRAFO 

GEÓLOGO 

QUÍMICO INDUSTRIAL 

SOCIÓLOGO 

TÉCNICO EM COMUNICAÇÃO SOCIAL 

TÉCNICO EM PLANEJAMENTO 

TÉCNICO EM PLANEJAMENTO 
AGRÍCOLA 

AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO 

ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO 

AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO 

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA 

DATILÓGRAFO ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO 
PÚBLICA 

DESENHISTA 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO 
PÚBLICA 

DESENHISTA PROJETISTA 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 

TÉCNICO EM PATOLOGIA CLÍNICA 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

MOTORISTA AUXILI/CKT^GESTÀO PÚBLICA 
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ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. 11, DA LEI N0!!659DE 20 DE 09 2005. 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

AUXILIAR DE GESTÃO PÚBUCA 

Classe B: 

• cumprimento de estágio probatório; 
• experiência de, no minimo, 2 anos da Classe A; 
• não estar respondendo a processo administrativo-disciplinar; 
• nâo ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos, 
• 100 horas de treinamento na área de atuação; 
• cumprimento de interstício de 365 dias na referência. 

ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe C: 
• experiência de, no mínimo, 2 anos na Classe B; 
• não estar respondendo a processo administrativo-disciplinar; 
• não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos; 
• 150 horas de treinamento na área de atuação; 
• cumprimento de interstício de 365 dias na referência; 

Classe D: 
• experiência de, no minimo, 2 anos na Classe C; 
• 200 horas de treinamento na área de atuação; 
• não estar respondendo a processo administrativo-disciplinar; 
• não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos; 
• cumprimento de interstício de 365 dias na referência. 

ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe F: 
Requisitos para habilitação: 
• cumprimento do Estágio Probatório; 
• experiência de, no mínimo, 2 anos ná Classe E; 
• pós-graduação a nível de especialização realizado por Instituição reconhecida, compatível com a área de atuação; 
• nào estar respondendo a processo administrativo-disciplinar; 
• não ler sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos; 
• cumprimento do interstício de 365 dias na referência. 

Classe G: 
Requisitos para habilitação: 
• experiência de, no mínimo, 2 anos na Classe F; 
• pós-graduação a nível de mestrado realizado por Instituição reconhecida, compatível com a área de atuação; 
• não estar respondendo processo administrativo disciplinar; 
• não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos; 
• cumprimento do interstício de 365 dias na referência. / N 

VX 
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Classe H: 
Requisitos para habilitação: 
• pós-graduação a nível de doutorado realizado por Instituição reconhecida, compativei com a área de atuação; 
• não estar respondendo processo administrativo-disciplinar; 
• não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois anos. 
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ANEXO IV A QUE SE REFERE O ART. 11, DA LEI N0B.659DE 2ODE 09 2005. 

TABELA DE VENCIMENTO 

REFERÊNCIA 
VALORES 

REFERÊNCIA 
30 horas 40 horas 

Al 357,00 499,80 
A2 374,85 524,79 
A3 393,59 551,02 
A4 413,27 578,58 
A5 433,93 607,51 
Bl 499.01 698,63 
B2 523,97 733,50 
B3 550,16 770,24 
B4 577,67 808,75 
B5 606,56 849,19 
Cl 697,54 976,57 
C2 732,42 1.025,40 
C3 769,04 1.076,67 
C4 807,49 1.130,50 
C5 847,87 1.187,03 
Dl 975,05 1.365,08 
D2 1.023,80 1.433,34 
D3 1.074,99 1.505,01 
D4 1.128,74 1.580,26 
D5 1.185,81 1.659,27 
El - 1.991,12 
E2 - 2.090,68 
E3 - 2.195,21 
E4 - 2.304,97 
E5 - 2.420,22 
Fl - 2.783,25 
F2 - 2.922,41 
F3 - 3.068,54 
F4 - 3.221,96 
F5 - 3.383,06 
Gl - 3.890,51 
G2 - 4.085,04 
G3 - 4.289,29 
G4 - 4.503,76 
G5 - 4.728,94 
Hl - 5.438,28' 
H2 - 5.710,19 
H3 - 5.995,70 
H4 - 6.295,48 
H5 - 6.610,26 

V 
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ANEXO V A QUE SE REFERE O ART. 11, DA LEI N°11659)E 20 DE 09 2005. 

DESCRIÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES 

CARREIRA: GESTÃO PÚBLICA. 
CARGO/FUNÇÃO: ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA. 

OBJETIVO DO CARGO/FUNÇÃO: contribuir para o planejamento, execução, acompanhamento c 
avaliação das atividades relacionadas diretamente com a missão e o plano de trabalho da Secretaria da 
Administração, visando o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos. 

DESCRIÇÃO SUMÃRIA: desenvolver e implementar programas, projetos, processos, sistemas, produtos 
e serviços para o Poder Executivo Estadual, cujas soluções implicam em niveis elevados de complexidade, 
articulação e tecnicidade e que possam contribuir para a govemabilidade e sustentabilidade da 
administração estadual. 

PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES: 
• mapear conhecimentos relacionados à missão, negócio e estratégias de governo, mediante a 
realização de estudos e pesquisas em diversas áreas de conhecimento de mteresse da instituição tais 
como: Gestão de pessoas, modernização administrativa, gestão de material e patrimônio, tecnologia da 
informação e dos sistemas estruturantes do Estado; 
• articular, organizar, sintetizar e priorizar o conhecimento produzido pelos centros de excelência 
nacionais e internacionais; 
• disseminar o conhecimento produzido dentro da organização; 
• criar estratégias de retenção do conhecimento dentro da organização; 
• monitorar o processo de construção do conhecimento organizacional; 
• analisar processos e emitir pareceres fundamentados técnica e legalmente com Rns de orientar 
decisões; 
• elaborar pareceres, relatórios, planos, projetos e outros que se exija a aplicação de conhecimentos 
inerentes à sua área de especialização; 
• planejar, organizar, dirigir e controlar sistemas, programas e projetos que envolvam recursos 
humanos, financeiros materiais, patrimoniais, informacionais e estruturais de interesse do Estado; 
• desenvolver estudos, pesquisas, análises e interpretação da legislação fiscal, orçamentária, de 
pessoal etc; 

• atuar na qualidade de instrutor de treinamento c outros eventos de igual natureza, mediante 
participação prévia em processo de qualificação e autorização superior. 
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PERFIL DE COMPETÊNCIA PROFISSIONAL 

A - CONHECIMENTOS INSTITUCIONAIS: 
• Código de Ética; 
• dinâmica de funcionamento institucional; 
• govcmância corporativa e controles interno; 
• missão, focos estratégicos e objetivos; 
• princípios e valores; 
• programa de ação; 
• informática; 
• normas internas; 
• serviços administrativos. 

B - CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS: 
cenários e tendências; 
conceitos aprofundados de sua área de conhecimento; 
pesquisa; 
elaboração e desenvolvimento de projetos; 
desenho e gestão de processos; 
monitoramento de processo e projetos. 

C - HABILIDADES: 
controle; 
decisão; 
delegação; 
aceitação de riscos; 
mobilização; 
negociação; 
persuasão; 
visão sistémica; 
articulação; 
atendimento ao cliente; 
comunicação; 
relacionamento interpessoal; 
trabalho em equipe; 
agilização de processos; 
criatividade; 
objetividade; 
resolução de problemas; 
equilíbrio emocional; 
flexibilidade; 
percepção do ambiente; 
senso crítico; 
versatilidade; 
visão analítica. 

D - EDUCAÇÀO FORMAL: 
Para ingresso: Graduação nas áreas: 

• Administração de Empresas; 
• Ciências Atuariais; 
• Ciências Contábeis; 
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• Direito; 
• Economia; 
« Estatística; 
• Psicologia; 
• Serviço Social; 
• Sociologia. 

TAREFAS TÍPICAS POR ÁREA DE ESPECIALIDADE 

ADMINISTRAÇÃO: 
• Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, 
pesquisa e execução de programas, relativos à área de administração de pessoas, material e patrimônio, 
organização e métodos; 
• diagnosticar condições ambientais internas e externas visando a sugestão e definição de estratégias de 
ação administrativa e operacional; 
• participar da fixação da política geral e específicas compreendendo direção, assessoramento, 
planejamento, coordenação e execução; 
• assessorar nos trabalhos e estudos sobre assuntos administrativos e operacionais; 
• estabelecer processo e procedimentos gerais para os trabalhos relativos à administração; 
• participar de estudos de organização e métodos dos serviços; 
• assessorar nas negociações com outras entidades; 
• analisar a estrutura organizacional para estabelecer ou recomendar processos, métodos e rotinas de 
trabalho que assegurem uma maior e mais eficaz produtividade; 
• realizar pesquisas, estudos, análises, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e 
controle dos trabalhos em todas as áreas da administração; 
• realizar treinamento na área de especialização, quando solicitado. 

CONTABILIDADE: 
• organizar e dirigir os serviços de contabilidade, planejando, supervisionando, orientando e 
participando da execução de acordo com as exigências legais; 
• planejar os sistemas de registros e operações contábeis atendendo às necessidades administrativas e 
exigências legais; 
• proceder análise de contas; 
• proceder e orientar a classificação e avaliação das despesas; 
• elaborar e analisar relatórios sobre a situação patrimonial, económica e financeira; 
• Assessorar sobre problemas contábeis especializados, dando pareceres sobre práticas contábeis, a fim 
de contribuir para a correta elaboração de políticas e instrumentos de ação; 
• elaborar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos econômico-financeiros; 
• Participar de projetos multidisciplinares que visem o aperfeiçoamento de gestão econômico-
financeira; 
" elaborar a prestação de contas junto ao TCE; 
• realizar treinamentos na área, quando solicitado; 
• operar equipamentos e sistemas informatizados. 

ECONOMIA: 
• dar pareceres técnicos pertinentes à macro e micro economia, perícias, avaliações e arbitramentos; 
• analisar os dados económicos e estatísticos coletados por diversas fontes e diferentes níveis, 
interpretando seu significado e os fenómenos aí retratados, para decidir sua utilização na solução de 
problemas ou políticas a serem adotadas; 
• elaborar modelos matemáticos, utilizando técnicas econométricas, para representar fenómenos 
económicos; 
• executar tarefas relativas a orçamento financeiro e sua política de aplicação; 
• traçar planos económicos, baseando-se nos estudos e análises efetuados e em infbmí ;s coletados sobre 
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os aspectos conjunturais e estruturais da economia; 
realizar treinamento na área de sua especialidade, quando solicitado. 

DIREITO: 
• orientar na elaboração e contratos e prestação de contas; 
• orientar quanto ao aspecto legal dos atos administrativos; 
• orientar no cumprimento de ações judiciais; 
• analisar e elaborar convénios, contratos e acordos a serem firmados; 
» realizar estudos na legislação relativa a recursos humanos, material e patrimônio, e demais áreas de 

interesse da SEAD; 
• realizar treinamento na área de sua especialidade, quando solicitado. 

PSICOLOGIA: 
atuar em atividades relacionadas a análise e desenvolvimento organizacional, ação humana na 
organização, desenvolvimento de equipes e acompanhamento e desenvolvimento de pessoal; 
desenvolver estudos e planejamento de condições de trabalho, estudo e intervenção dirigidos à saúde 
do servidor, observando níveis de prevenção, reabilitação e promoção da saúde; 
participar de programas e atividades na área de saúde e segurança do trabalho, observando os aspectos 
psicossociais para proporcionar melhores condições de trabalho ao servidor; 
planejar e desenvolver ações destinadas a equacionar relações de trabalho no sentido de maior 
produtividade e da realização pessoal dos indivíduos e gmpos inseridos na organização; 
elaborar, executar e avaliar, em equipe multiprofíssional, programas de desenvolvimento de recursos 
humanos; 
participar da elaboração, implementação e acompanhamento das políticas de recursos humanos; 
elaborar programas de melhoria de desempenho, aproveitando o potencial e considerando os aspectos 
mòtivacionais relacionados ao trabalho; 
desempenhar atividades relacionadas ao recrutamento, seleção, orientação e treinamento, análise de 
ocupações e profissiográ ficas e no acompanhamento de avaliação de desempenho de pessoal, atuando 
em equipes multiprofissionais; 
utilizar métodos e técnicas da psicologia aplicada ao trabalho, como entrevistas, testes, provas, 
dinâmicas de grupo etc. para subsidiar as decisões na área de recursos humanos como: promoção, 
movimentação de pessoal, incentivo, remuneração de carreira, capacitação e integração funcional e 
promover, em consequência, a auto-realização no trabalho; 
promover o acompanhamento e orientação psicológica; 
elaboração e análise de programas, de projetos, pareceres, informações, relatórios e outros 
documentos; 
realizar treinamento na área de sua especialidade, quando solicitado. 

SERVIÇO SOCIAL: 
• elaborar políticas, diretrizes de programas sociais; 
• elaborar pareceres , informações e relatórios; 
• promover o atendimento e orientação social aos servidores e familiares; 
• promover o acompanhamento sócio-funcional e familiar dos servidores; 
• participar de atividades internas e externas relacionadas à prevenção das doenças e à promoção da 

saúde e do bem-estar; 
• realizar estudos e pesquisas sobre as necessidades problemáticas que interferem no desenvolvimento 

sócio-funcional dos servidores; 
• prestar assistência nas situações de desadaptação e de reabilitação funcional; 

realizar treinamento na área de sua especialidade, quando solicitado. 
CIÊNCIAS ATUARIAIS: 

• orientar as atividades técnicas da SEAD na elaboração de normas técnicas e ordens de serviços 
relacionados à atuaria;. 

• elaborar planos de financiamentos, empréstimos e semelhante; 
• realizar cálculos atuariais referentes ao Sistema de Aposentadoria do Estado; 
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• emitir pareceres sobre assuntos envolvendo problemas de competência exclusiva do atuário; 
• elaborar planos técnico e avaliação de reservas matemáticas da previdência social do Estado; 
• assessorar na estruturação, análise, racionalização e mecanização dos serviços atuariais da SEAD; 
• assessorar nas investigações das leis de mortalidade, invalidez, doença, fecundidade e natalidade e de 

outros fenómenos biológicos e demográficos em geral, bem como das probabilidades de ocorrências 
necessárias aos estabelecimentos de planos de seguros e cálculo de reservas; 
realizar treinamento em sua área, quando solicitado. 

ESTATÍSTICA: 
• coordenar a operacionalização do sistema de informação, aplicando métodos estatísticos e organizar 

tecnicamente os dados informativos da SEAD; 
• estudar as variáveis referentes a gestão pública para se estabelecer um plano de ação; 
• interpretar c analisar dados estatísticos obtidos em pesquisas e levantamentos de interesse da SEAD 

apresentando-os sob a forma de gráficos, diagramas, quadros, tabelas e resumos escritos; 
• analisar e comparar variáveis referentes a fenómenos sócio-econômicos, visando obter diagnóstico 

situacional; 
• coordenar a operacionalização de sistemas de informação da SEAD, planejando as atividades, 

supervisionando os arquivos e orientando no controle c preenchimento dos formulários de registros; 
• participar na definição de métodos estatísticos, na elaboração de projetos institucionais, redigindo 

relatórios conclusivos; 
• realizar treinamento em sua área, quando solicitado. 

SOCIOLOGIA: 
• elaborar, supervisionar, orientar, coordenar, planejar, programar, implantar, controlar, dirigir, 

executar, analisar ou avaliar estudos, trabalhos, pesquisas, planes, programas e projetos atinentes à 
sociologia da organização; 

• analisar o comportamento humano e suas interações dentro da organização; 
• realizar estudos e propor soluções para os conflitos oriundos de divergência entre interesses 

individuais e objetivos organizacionais; 
• desenvolver e propor a aplicação de mecanismos que assegurem a cooperação e a ação coletiva das 

pessoas que constituem a organização na busca do cumprimento de metas e objetivos; 
• realizar estudos e propor intervenções que permitam a análise do impacto do comportamento 

organizacional na vida social das pessoas que fazem a organização; 
• participar de equipes multiprofissionais que exijam o conhecimento especifico da Sociologia 

Organizacional; 
• realizar estudos e propor programas de integração organizacional explicando os mecanismos através 

dos quais se obtenha cooperação e previsibilidade para garantir a sustentabilidade da estrutura de 
ação coletiva; 

• realizar treinamento cm sua área, quando solicitado. 

CARREIRA: GESTÃO PÚBLICA. 
CARGO/FUNÇÃO: ANALISTA AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA. 

OBJETIVO DO CARGO/FUNÇÃO: contribuir para o planejamento, execução, acompanhamento e 
avaliação das atividades relacionadas com a missão e plano de trabalho da SEAD, prestando apoio de forma 
complementar e dar suporte operacional ao trabalho do Analista de Gestão Pública. 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: prestar apoio e fornecer o suporte necessário à execução de tarefas afetas à área 
de atuação do ocupante do cargo/função auxiliando nos trabalhos relacionados a estudos e execução de 
programas, projetos, processos, sistemas, produtos e serviços, cuja solução implica em nível de média 
complexidade. ^ 
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• PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES: 

• coletar dados e registrá-los; 

• digitar documentos e dados; 

• emitir relatórios impressos; 

. • organizar arquivos de documentos; 

• realizar consultas a documentos, sistemas e pessoas; 

• atender o público interno e externo; 

• proceder a comumcação pessoal, por telefone, fax e e-matl; 

• providências necessárias à realização de reuniões e outros eventos; 

• preparar despachos de pequena complexidade submetendo ao Analista de Gestão Pública, para 
subsidiar decisões. 

• Elaborar despachos de média complexidade, quando autorizado. 

PERFIL DE COMPETÊNCIA PROFISSIONAL 
C- CONHECIMENTOS INSTITUCIONAIS: 

• código de ética; 
• dinâmica de funcionamento institucional; 
• missão, focos estratégicos, objetivos; 
• produtos, negócios e serviços; 
• informática; 
• normas internas; 
• serviços administrativos. 

D - CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS: 
• Conceitos aprofundados de sua área de conhecimento; 
• Pesquisa. 

E - HABILIDADES: 
• aceitação de riscos; 
• atendimento ao cliente; 
• comunicação; 
• relacionamento interpessoal; 
• trabalho em equipe; 
• agilização de processos; 
• criatividade; 
• objetividade; 
• resolução de problemas; 
• equilíbrio emocional; 
• flexibilidade; 
• senso crítico; 
• versatilidade. 

C - EDUCAÇAO FORMAL: 
Para ingresso: 

• Curso completo de 2.° Grau. 

TAREFAS TÍPICAS 

'V 
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• coletar dados e registrá-los; 
• digitar documentos e dados; 
• emitir relatórios impressos; 
• organizar arquivos de documentos; 
• realizar consultas a documentos, sistemas e pessoas; 
• atender o público interno e externo; 
• proceder a comunicação pessoal, por telefone, fax e e-mail; 
• providências necessárias à realização de reuniões e outros eventos; 
• preparar despachos de pequena complexidade submetendo ao Analista de Gestão PúbUca, para 

subsidiar decisões. 

CARREIRA: GESTÃO PÚBLICA. 
CARGO/FUNÇÃO: AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA. 

OBJETIVO DO CARGO/FUNÇAO: contribuir para o planejamento, execução, acompanhamento e 
avaliação das atividades relacionadas com a missão e plano de trabalho da SEAD, prestando apoio em tarefas 
simples, operacionais de forma a facilitar o trabalho dos analistas auxiliares e analistas de gestão. 

DESCRIÇÃO SUMARIA: prestar apoio executando tarefas operacionais simples de forma a contribuir e 
fornecer o suporte necessário à execução de tarefas afetas ao trabalho dos analistas. 

PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES: 

• realizar entrega de documentos entre células e analistas; 

• cuidar da organização das Células; 

• auxiliar na Organização de arquivos de documentos; 

• atender o público interno e externo; 

• proceder a comunicação pessoal, por telefone, fax c e-mail; 

• auxiliar na realização de reuniões e outros eventos; 

• providenciar comunicação interna quando solicitado. 
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PERFIL DE COMPETÊNCIA PROFISSIONAL 

F- CONHECIMENTOS INSTITUCIONAIS: 

• código de ética 

• dinâmica de funcionamento institucional; 

• produtos, negócios e serviços; 

• nonnas internas; 

• serviços administrativos. 

G - CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS: 

Conhecimentos dos processos operacionais de sua área. 

H - HABILIDADES: 

• aceitação de riscos; 

• atendimento ao cliente; 

• comunicação; 

• relacionamento interpessoal; 

• trabalho em equipe; 

• agilização de processos; 

• criatividade; 

• objetividade; 

• resolução de problemas; 

• equilíbrio emocional; 

• flexibilidade; 

• senso critico; 

• versatilidade. 

C - EDUCAÇÃO FORMAL: 
Parfl mgresso: 
Curso completo de 1." Grau. 

TAREFAS TÍPICAS 

• coletar dados e registrá-los; 

• digitar documentos e dados; 

• emitir relatórios impressos; 

• organizar arquivos de documentos; 

• realizar consultas a documentos, sistemas e pessoas; 

• atender o público interno e externo. 
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